
 

Poder Judiciário da Paraíba
1ª Vara de Fazenda Pública da Capital

MANDADO DE SEGURANÇA CÍVEL (120) 0832620-54.2020.8.15.2001

DECISÃO

Vistos etc.

Trata-se de Mandado de Segurança Preventivo com pedido liminar, manejado por

CAMPLAST COMERCIO DE EMBALAGENS – LTDA em face de ato supostamente

abusivo e ilegal do SECRETÁRIO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E DEFESA DO

CONSUMIDOR e do PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE JOÃO

PESSOA/PB, ora denominados autoridades coatoras.

Afirma que já se constatou que as autoridades coatoras têm notificado e suspendido

atividades consideradas essenciais, conforme se verifica em várias demandas judiciais,

em empresas concorrentes, a exemplo, da DICOPLAST e MAIN, pois comercializam os

mesmos produtos da impetrante, as quais tiveram o deferimento de liminar, no sentido de

impedir que as autoridades coatoras se abstivessem de continuar com seus atos de

suspensão contra os impetrantes. 

Afirma a impetrante, que tem sua atuação comercial voltada à venda materiais de

limpeza, higiene, descartáveis hospitalares, álcool em gel, dentre outros, juntando,

para comprovação, notas fiscais de venda.

Alega que ao atuar nesse ramo, a empresa é considerada de natureza essencial em

tempos de pandemia, por inteligência dos decretos nº 10.282/2020 da União e pelo

decreto do Governo Estadual Decreto nº 40.304/2020.

Requer, por fim, a concessão da medida liminar para que as autoridades coatoras e

respectivos órgãos se abstenham de impedir a abertura e funcionamento das atividades

da impetrante, em seu estabelecimento, sob pena de multa.

Juntou documentos.

Vieram os autos conclusos para decisão.

É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR.

O Mandado de Segurança preventivo é o remédio processual destinado a amparar, de

modo expedito, direito líquido e certo violado ou ameaçado de violação, por ato de

autoridade ilegal ou praticado com abuso de poder (Lei nº 12.016/2009, art. 1º).
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A medida pretendida, no caso, a liminar em Mandado de Segurança, poderá ser

concedida quando houver fundamento relevante e do ato impugnado puder resultar a

ineficácia da medida pleiteada (Lei 12.016/2009, art. 7º, inc. III).

Entende-se por fundamento relevante aquele decorrente da existência de prova robusta

que permita ao magistrado formar seu convencimento provisório acerca dos fatos

alegados, aliado a um juízo de probabilidade favorável ao impetrante, tanto em relação à

existência do direito invocado e da sua violação por ato abusivo ou ilegal de autoridade,

bem como da subsunção da situação fática relatada por ele a este direito.

A presente impetração pretende impugnar ato abusivo e ilegal de autoridade pública

que autuou a empresa semelhante da impetrante e suspendeu suas atividades, alegando

descumprimento do decreto municipal nº. 9.481/2020. De acordo com o ato normativo

municipal, Decreto nº. 9.481/2020 foi determinado o fechamento dos estabelecimentos

comerciais, ressalvados aqueles que comercializem produtos essenciais, com vista a

conter a disseminação do vírus causador do COVID-19. Vejamos:

Art. 2º De forma excepcional, com o único objetivo de resguardar o interesse da

coletividade na prevenção do contágio e no combate da propagação do coronavírus

(COVID19), fica suspenso, até 18 de maio de 2020, o funcionamento de:

I - "shopping center", centro comercial e estabelecimentos congêneres;

II - academias, centros de ginástica e estabelecimentos similares;

III - cinemas, teatros, circos, parques de diversão e afins.

IV - casas de shows e espetáculos de qualquer natureza;

V - boates, danceterias, salões de dança;

VI - casas de festas e eventos;

VII - feiras, exposições, congressos e seminários;

VIII - clubes de serviço e de lazer;

IX - clínicas de estética e salões de beleza;

X - bares, restaurantes e lanchonetes;

XI - lojas ou estabelecimentos que pratiquem o comércio. 

§ 1º Não incorrem na vedação de que trata este artigo os órgãos de imprensa e meios

de comunicação e telecomunicação em geral; os caixas eletrônicos bancários; instituições

e organizações responsáveis pela operacionalização de programas de microcrédito; as

casas lotéricas; os estabelecimentos médicos, odontológicos para serviços de

emergência, hospitalares, laboratórios de análises clínicas, farmacêuticos, psicológicos,

clínicas de fisioterapia e de vacinação, distribuidoras e revendedoras de água e gás,

segurança privada, funerárias, padarias, clínicas veterinárias, lojas de produtos para
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animais, lavanderias, supermercados/congêneres, oficinas e concessionárias

exclusivamente para serviços de manutenção e conserto em veículos; empresas

prestadoras de serviços de mão-de-obra terceirizada; fábricas de bomba de irrigação,

ventiladores e ar-condicionado, bem como os seus respectivos serviços de manutenção;

vigilância e certificações sanitárias e fitossanitárias; transporte e entrega de cargas em

geral; transporte de numerário; produção, distribuição e comercialização de combustíveis

e derivados; geração, transmissão e distribuição de energia elétrica, incluído o

fornecimento de suprimentos para o funcionamento e a manutenção das centrais

geradoras e dos sistemas de transmissão e distribuição de energia, além de produção,

transporte e distribuição de gás natural, inclusive todos aqueles em funcionamento no

interior dos estabelecimentos descritos no inciso I deste artigo.

O Decreto Municipal não faz menção específica aos estabelecimentos que comercializem

produtos de limpeza e higiene. Em que pese tal omissão, por óbvio, o setor de

fornecimento de produtos de higiene e saúde é essencial à manutenção da limpeza e

higiene das pessoas, sob pena de prejudicar sensivelmente a sanitização de ambientes

tão necessárias nesse tempo COVID19, onde a medida mais indicada e eficaz é a

higienização.

Neste sentido, a evidenciar tal essencialidade, é que os Governos Federal e Estadual

cuidaram de inserir a comercialização de produtos de higiene e limpeza como essenciais.

Confira-se:

Decreto Federal nº 10.282/2020:

Art. 3º As medidas previstas na Lei nº 3.979, de 2020, deverão resguardar o exercício e o

funcionamento dos serviços públicos e atividades essenciais a que se refere o § 1º.

§ 1º São serviços públicos e atividades essenciais aqueles indispensáveis ao atendimento

das necessidades inadiáveis da comunidade, assim considerados aqueles que, se não

atendidos, colocam em perigo a sobrevivência, a saúde ou a segurança da população,

tais como:

XII - produção, distribuição, comercialização e entrega, realizadas presencialmente ou

por meio do comércio eletrônico, de produtos de saúde, higiene, limpeza, alimentos,

bebidas e materiais de construção; (Redação dada pelo Decreto 10.329/2020)

 

Decreto Estadual nº. 40.217/2020.

Art. 1º Em caráter excepcional, diante da necessidade de manutenção das medidas de

restrição previstas no Decreto Estadual nº 40.135, de 20 de março de 2020, nas cidades

que tenham casos de coronavírus (COVID-19) confirmados, e nas suas respectivas

regiões metropolitanas, até o dia 18 de maio de 2020, permanece suspenso o
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funcionamento de:

§ 5º Não incorrem na vedação de que trata este artigo o funcionamento das seguintes

atividades e serviços.

V - produtores e/ou fornecedores de bens ou de serviços essenciais à saúde e à

higiene.

De modo que a essencialidade da comercialização de produtos de limpeza e higiene,

descartáveis hospitalares, álcool em gel,  dentre outros congêneres,

está evidenciada visto que, limpeza e higiene, é o único meio que se sabe real para

eliminar o vírus.

De acordo com o cadastro nacional da pessoa jurídica anexado aos autos (Id n.

31585294), a empresa impetrante tem como atividade econômica principal o comércio

atacadista especializado em outros produtos não especificados anteriormente.

A impetrante colacionou aos autos diversos comprovantes de venda auxiliar a notas

fiscais (Id n. 31585298, 31585604 – págs. 01/06) que confirmam a comercialização de

produtos de higiene e proteção, dentre as quais destacamos:

NF e 64 série 001 – venda de álcool em gel

NF e n. 000.025.108 Série 1 – venda de talge luvas vinil

NF n. 000.000.911 Série 1 – venda de máscara

NF e n. 0000015488 Série 001 – venda de papel toalha.

De forma que restou comprovada que a impetrante comercializa produtos essenciais

de higiene e proteção e, levando-se em conta que os cuidados com a

higiene são medidas essenciais para conter o avanço da pandemia, entendo que a

parte autora se amolda ao grupo considerado fornecedor de serviços essenciais,

sendo necessário seu pleno funcionamento.

O funcionamento do estabelecimento comercial impetrante é de interesse de toda a

coletividade que terá mais opções para aquisição de produtos essenciais proporcionando

acesso a itens de higiene e limpeza mais próximos de suas residências, evitando

deslocamentos desnecessários e contribuindo para a manutenção estável dos preços.

Por outro lado, diante da essencialidade da atividade em análise, parece razoável a

permissão de funcionamento dos estabelecimentos da impetrante com a adoção das

medidas necessárias para evitar aglomeração, bem como, observância às orientações

da OMS, Ministério da Saúde e Decretos Estaduais e Municipais, no que se refere

à higiene das lojas, funcionários e clientes, sob pena das sanções cabíveis.

Atente-se, por último, que não se trata de rever os atos do Poder Executivo, mas de se

aplicar a essa hipótese a legislação que trata o comércio desses produtos como
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essencial.

Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, inc. III, da da Lei n. 12.016/2009, DEFIRO A

LIMINAR para DETERMINAR que se abstenham de lavrar autos de infração e

interdição lavrado pelo PROCON/JP, bem como AUTORIZAR o funcionamento da

impetrante, no âmbito do Município de João Pessoa/PB para a comercialização de

alimentos, produtos de higiene e limpeza, durante a vigência das medidas restritivas em

razão da pandemia do coronavírus (Covid 19), com a adoção de todas as medidas

necessárias para resguardar a saúde de seus trabalhadores e clientes, evitando toda e

qualquer forma de aglomeração, seja dentro ou fora do estabelecimento.

O descumprimento da medida importará em multa diária de R$5.000,00 (Cinco Mil Reais),

até o limite máximo de R$50.000,00 (Cinquenta Mil Reais).

Notifique(m)-se a(s) autoridade(s) impetrada(s), para, no prazo de 10 (dez) dias, preste as

informações (Art. 7º, I, da Lei n. 12.016/2009);

Cientifique-se, ainda, o órgão de representação judicial MUNICÍPIO DE JOÃO

PESSOA/PB, nos termos do inciso II do art. 7º da Lei nº. 12.016/2009, para, querendo,

ingressar no feito.

Decorrido prazo, com ou sem informações, dê-se vistas dos autos ao Representante do

Ministério Público, em conformidade com o disposto no art. 12 da Lei n. 12.016/2009.

Esta decisão serve como ofício para fins de intimação.

Intimem-se.

Cumpra-se com urgência.

JOÃO PESSOA, 26 de junho de 2020.
Juíza Flávia da Costa Lins Cavalcanti
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